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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS contra sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Belo Horizonte/MG (fls. 157-165), que, no exercício da jurisdição federal, julgou parcialmente procedente o pedido, reconhecendo como especial a atividade realizada na função de patrulheiro rodoviário no intervalo de 01/11/74 a 24/01/79, por equiparação a bombeiro, investigador e guarda (item 2.5.7 do anexo do Decreto nº 53.831/64).

2. Em suas razões recursais (fls. 168-175), postulou a autarquia a reforma da sentença, diante da impossibilidade de reconhecimento da atividade em questão como especial em razão da ausência de previsão desta nos Decretos 53831/64 e 83080/79.

3. Intimado, o Autor apresentou contrarrazões (fls. 178-180), nas quais pleiteou a manutenção da sentença a quo.

É o relatório.

V O T O
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

O art. 475, § 2º, do CPC, então vigente, excluía do reexame obrigatório as condenações com valor certo, inferiores a 60 salários mínimos. Não é o caso dos presentes autos, em que a condenação é ilíquida, devendo, portanto, a sentença submeter-se ao duplo grau necessário, razão pela qual tenho por interposta a remessa ex officio.
No que se refere ao tempo de serviço (comum ou especial), tem-se que anteriormente à edição da Lei nº 9.032/95, era possível a sua conversão recíproca, conforme se extrai da redação original do § 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91:

Art. 57. (...) § 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.
Vale dizer, era permitido ao trabalhador utilizar o tempo de atividade comum para, após a conversão pelo redutor aplicável ao caso, somá-lo ao tempo de atividade especial com vistas à obtenção de aposentadoria especial.  

Contudo, a Lei nº 9.032/95 alterou a redação do referido § 3º, impondo como requisito para a obtenção da aposentadoria especial o efetivo exercício de atividade em condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, durante 15, 20 ou 25 anos, subtraindo, assim, a possibilidade de utilização de tempo comum convertido. Confira-se:

§ 3º.  A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social–INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado.

Permaneceu válida, todavia, a possibilidade de conversão do tempo laborado em condições especiais em tempo comum para fins de obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, consoante permissivo contido no § 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, acrescido pela Lei nº 9.032/95: 

§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.
As normas incidentes para a comprovação da atividade especial variaram no tempo, da forma a seguir resumida.

Até a véspera da entrada em vigor da Lei 9.032, de 28 de abril de 1995, o  reconhecimento se dava por enquadramento profissional. A redação original do art. 57 da Lei 8.213/91 admitia a presunção de submissão a agentes nocivos para as categorias ou profissões enumeradas nos anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Nos termos do art. 274 da IN INSS/PRES 77/2015, poderão ser considerados por categoria profissional os períodos em que o segurado exerceu as funções de auxiliar ou ajudante de qualquer das atividades constantes dos quadros anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Para os demais trabalhadores, a efetiva submissão a agentes nocivos deveria ser demonstrada por meio do formulário próprio (IS SSS 501.19/71, ISS-132, SB-40, DISES BE 5235). A comprovação por laudo técnico era desnecessária, salvo quando se tratasse do agente agressivo ruído. Não havia previsão legal de que a exposição ao agente nocivo se desse de forma permanente, não ocasional nem intermitente, já que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95.

A partir da vigência da Lei nº 9.032 de 28/4/1995, em vigor a partir de 29/4/1995, alterou-se a redação do caput do art. 57 da Lei 8.213/91, afastando o enquadramento da atividade como especial por mero enquadramento por categoria profissional. A possibilidade de enquadramento passou a se dar mediante a efetiva submissão do trabalhador a agentes nocivos, cuja comprovação continuava sendo feita pelos formulários (DISES BE 5235 e DSS-8030), permanecendo desnecessária a expedição de laudo técnico, mantida a exceção quanto ao agente ruído. 

A Medida Provisória 1.523, de 11/10/1996, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, alterou o art. 58 da Lei 8.213/91 e passou a exigir que os formulários (DSS-8030 e DIRBEN 8030) fossem elaborados com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho (LTCAT) expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho. A regulamentação somente ocorreu com a edição do Decreto 2.172, de 05/03/1997, em vigor a partir de 06/03/1997, data a partir da qual passou a ser indispensável.

De 1º de janeiro de 2004 em diante, por força da Instrução Normativa INSS/DC 95/03, o documento hábil à comprovação passou a ser o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário (§ 4º do art. 58 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97; art. 68, § 2º, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, com a redação dada pelo Decreto 4.032/2001), continuando a valer os antigos formulários como prova do trabalho prestado até 31/12/2003.

O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito, em virtude da consagração do princípio lex tempus regit actum. Nesse sentido, para o reconhecimento de tempo de serviço especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época em que efetivamente foi prestado o labor.

O Autor, beneficiário de Aposentadoria por tempo de contribuição, pretende transformar sua aposentadoria em aposentadoria especial, mediante o reconhecimento da natureza especial da atividade desenvolvida entre 91/11/74 e 15/04/83.
A sentença recorrida, louvada em precedentes da jurisprudência desta Corte e do egrégio TRF da 3ª Região, admitiu a possibilidade de reconhecimento da natureza especial da atividade de patruleiro rodoviário, por equiparação com as atividades de bombeiro, investigador e guarda, passíveis de enquadramento no item 2.5.7 do anexo do Decreto nº 53.831/64, entre 01/11/74 e 24/01/79; eis que, com o advento do Decreto nº 83.080/79 tais categorias deixaram de ter previsão no rol de atividades especiais.

A jurisprudência admite, largamente, a possibilidade de enquadramento de categorias profissionais por equiparação, do que é exemplo a categoria de vigilante, equiparada a guarda, que encontrava previsão no Decreto regulamentar em questão. A atividade do patrulheiro rodoviário, de atender acidentes, transportar acidentados, patrulhar ostensivamente as rodovias federais diurna/noturna, fiscalizar, é similar a de policiais rodoviários e efetivamente se equipara às categorias mencionadas na sentença recorrida.

Observo, ainda, que o Autor não recorreu da sentença, de sorte que o período entre 25/01/1979 e 15/04/1983, não reconhecido na sentença recorrida como de atividade especial, foi alcançado pela preclusão.

Assim, não faz o Autor jus ao benefício aposentadoria por tempo especial, já que a soma dos períodos laborados não atinge o patamar de 25 anos exigidos pela lei 8213/91. Cabível a averbação do período reconhecido como de natureza especial, passível de conversão pelo fator 1,4, como assentado na bem lançada sentença de 1º grau.

Por tais fundamentos, nego provimento à apelação do INSS e à remessa necessária, tida por interposta, mantendo a sentença em seus termos.

É como voto.

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. PATRULHEIRO RODOVIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. ENQUADRAMENTO POR EQUIPARAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA.

1. O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito. É a consagração do princípio lex tempus regit actum. Versando a causa sobre contagem de tempo laborado em condições especiais, deve-se levar em consideração, portanto, a legislação em vigor ao tempo em que foram desempenhadas as atividades tidas como prejudiciais à saúde.
2. O Autor, beneficiário de Aposentadoria por tempo de contribuição, pretende transformar sua aposentadoria em aposentadoria especial, mediante o reconhecimento da natureza especial da atividade desenvolvida entre 91/11/74 e 15/04/83.

3. A sentença recorrida, louvada em precedentes da jurisprudência desta Corte e do egrégio TRF da 3ª Região, admitiu a possibilidade de reconhecimento da natureza especial da atividade de patruleiro rodoviário, por equiparação com as atividades de bombeiro, investigador e guarda, passíveis de enquadramento no item 2.5.7 do anexo do Decreto nº 53.831/64, entre 01/11/74 e 24/01/79; eis que, com o advento do Decreto nº 83.080/79 tais categorias deixaram de ter previsão no rol de atividades especiais.

4. A jurisprudência admite, largamente, a possibilidade de enquadramento de categorias profissionais por equiparação. A atividade do patrulheiro rodoviário, de atender acidentes, transportar acidentados, patrulhar ostensivamente as rodovias federais diurna/noturna, fiscalizar, é similar a de policiais rodoviários e efetivamente se equipara às categorias mencionadas na sentença recorrida.

5. O Autor não recorreu da sentença, de sorte que o período entre 25/01/1979 e 15/04/1983, não reconhecido na sentença recorrida como de atividade especial, foi alcançado pela preclusão.
6. Somando período de atividade especial inferior a 25 anos, é descabida a pretensão de obtenção de aposentadoria especial; devendo o tempo especial reconhecido ser averbado e convertido em tempo comum, pelo fator 1,4.

7. Recurso do INSS e remessa necessária a que se nega provimento.
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